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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROSSANA GABRIELA DA SILVA
ADVOGADOS : IANCA DE SOUZA - MG204923

BRENDA LARA DE SOUZA DONATO - MG208263
AGRAVANTE : RAFAEL INACIO
ADVOGADOS : IANCA DE SOUZA - MG204923

BRENDA LARA DE SOUZA DONATO - MG208263
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RESP.
I. CASO EM EXAME
Agravo interposto por RAFAEL INÁCIO e ROSSANA GABRIELA 
DA SILVA contra decisão que inadmitiu recurso especial em 
razão da incidência da Súmula 7/STJ. Os recorrentes foram 
condenados por associação ao tráfico de drogas, com 
apreensão de 2,85 kg de maconha e 459,2 g de cocaína na 
residência de Rafael. No recurso especial, a defesa alegou 
violação do art. 158-A e D do CPP, sustentando quebra da 
cadeia de custódia e requerendo a nulidade da prova e a 
consequente absolvição.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se houve quebra da 
cadeia de custódia das provas referentes às drogas 
apreendidas; (ii) determinar se o acolhimento dessa tese 
implicaria a nulidade das provas e a absolvição dos recorrentes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A prova material foi devidamente documentada, fotografada e 
preservada ao longo de todo o processo investigativo, sendo as 
substâncias acondicionadas em recipientes originais e 
encaminhadas à perícia em envelopes lacrados com números de 
segurança, garantindo sua autenticidade e integridade, conforme 
previsto no art. 158-B, IV do CPP.
Não há indícios de adulteração ou contaminação das provas, 
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conforme destacado no acórdão e reforçado pela jurisprudência 
do STJ, que exige demonstração concreta de eventual 
interferência na cadeia de custódia para que se configure a 
nulidade da prova.
Para acolher a tese defensiva e afastar a validade das provas, 
seria necessário reexaminar o conjunto fático-probatório, o que é 
vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
Jurisprudência consolidada no STJ, ao julgar casos 
semelhantes, confirma que a ausência de elementos concretos 
que demonstrem a quebra da cadeia de custódia afasta a 
nulidade da prova (AgRg no RHC n. 147.885/SP; AgRg no HC n. 
744.556/RO).
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RESP.
I. CASO EM EXAME
Agravo interposto por RAFAEL INÁCIO e ROSSANA GABRIELA 
DA SILVA contra decisão que inadmitiu recurso especial em 
razão da incidência da Súmula 7/STJ. Os recorrentes foram 
condenados por associação ao tráfico de drogas, com 
apreensão de 2,85 kg de maconha e 459,2 g de cocaína na 
residência de Rafael. No recurso especial, a defesa alegou 
violação do art. 158-A e D do CPP, sustentando quebra da 
cadeia de custódia e requerendo a nulidade da prova e a 
consequente absolvição.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) definir se houve quebra da 
cadeia de custódia das provas referentes às drogas 
apreendidas; (ii) determinar se o acolhimento dessa tese 
implicaria a nulidade das provas e a absolvição dos recorrentes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A prova material foi devidamente documentada, fotografada e 
preservada ao longo de todo o processo investigativo, sendo as 
substâncias acondicionadas em recipientes originais e 
encaminhadas à perícia em envelopes lacrados com números de 
segurança, garantindo sua autenticidade e integridade, conforme 
previsto no art. 158-B, IV do CPP.
Não há indícios de adulteração ou contaminação das provas, 

Documento eletrônico VDA44787241 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:02:01
Código de Controle do Documento: 8759edf5-92bd-4f7e-92ad-8dde3aa4a627



conforme destacado no acórdão e reforçado pela jurisprudência 
do STJ, que exige demonstração concreta de eventual 
interferência na cadeia de custódia para que se configure a 
nulidade da prova.
Para acolher a tese defensiva e afastar a validade das provas, 
seria necessário reexaminar o conjunto fático-probatório, o que é 
vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
Jurisprudência consolidada no STJ, ao julgar casos 
semelhantes, confirma que a ausência de elementos concretos 
que demonstrem a quebra da cadeia de custódia afasta a 
nulidade da prova (AgRg no RHC n. 147.885/SP; AgRg no HC n. 
744.556/RO).
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por RAFAEL INÁCIO e ROSSANA 
GABRIELA DA SILVA contra decisão que inadmitiu o recurso especial, ante a 
incidência da Súmula 7/STJ.

Nas razões do especial a defesa alega, em síntese, violação do art. 158-
A e D, do CPP, por quebra da cadeia de custódia.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada, com a absolvição do recorrente.

É o relatório.

VOTO

Consta dos autos que os recorrentes foram condenados por se 
associarem para fins de armazenamento e comercialização de drogas, sendo 
encontrados, na residência do recorrente RAFAEL 2,85 kg de maconha e 459,2g de 
cocaína.

A questão foi assim tratada no acórdão recorrido (fls. 2382-2383):

Assim, a prova foi devidamente documentada e preservada durante o 
processo de investigação, garantindo a sua autenticidade e validade 
como evidência no processo penal. g E importante ressaltar que os 
materiais apreendidos foram devidamente g fotografados (seqs. 26, 27 
e 36), ainda nas embalagens em que foram encontrados na residência 
do apelante RAFAEL .

Além disso, foram realizados, posteriormente, os exames toxicológicos 
preliminares (seqs. 28 e 37). Tais procedimentos reforçam a 
preservação e a autenticidade das provas, garantindo sua validade 
como evidência nos autos do processo.
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Ao contrário do que alegam os apelantes, as drogas não foram 
acondicionadas em uma "sacolinha plástica". Os policiais militares 
encontraram essas substâncias naquele recipiente, conforme 
registrado no REDS de seqs. 25 e 35, e isso em nada alterou sua 
natureza. Posteriormente, as drogas foram submetidas a exame 
pericial, que confirmou tratar-se de substâncias entorpecentes, 
conforme demonstram os laudos toxicológicos definitivos apresentados 
(seqs. 29 e 38).

Importante salientar que as drogas foram encaminhadas para exame 
pericial em envelopes lacrados , contendo os números de segurança 
n° 3225085 e 2748347 (maconha) e n° 3225102 e 2748346 (cocaína), 
conforme registros presentes nos laudos preliminares e toxicológicos 
definitivos (seqs. 28, 29, 37 e 38). Esses envelopes lacrados foram 
devidamente recebidos pelo setor de perícia, mantendo o número de 
segurança/lacre.

Desta feita, todo o processo de apreensão, acondicionamento e 
transporte das substâncias entorpecentes foi devidamente 
documentado, não havendo indícios de interferências irregulares que 
pudessem alterar as características e natureza das drogas, conforme 
previsto no art. 158-B, IV, do CPP.

Na espécie, como bem observado pelo MPF, a defesa não apresentou 
nenhum elemento capaz de demonstrar ter ocorrido adulteração ou contaminação da 
prova colhida, sequer no que diz respeito à possibilidade de tal intercorrência, o que 
afasta a alegação de quebra da cadeia de custódia. A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRONÚNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. MATERIALIDADE E 
INDÍCIOS DA AUTORIA. AFASTAMENTO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O instituto da quebra da cadeia de custódia refere-se à idoneidade 
do caminho que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo 
magistrado, e uma vez ocorrida qualquer interferência durante o 
trâmite processual, esta pode implicar, mas não necessariamente, a 
sua imprestabilidade (AgRg no RHC n. 147.885/SP, relator Ministro 
OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021).

2. Não há se falar em nulidade decorrente da inobservância da 
cadeia de custódia pelas instâncias ordinárias, na medida em que 
a defesa não apontou nenhum elemento capaz de desacreditar a 
preservação das provas produzidas, conforme bem destacado no 
acórdão impugnado [...] (AgRg no HC n. 744.556/RO, Relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe 
de 13/9/2022.)

3. Conforme consignado pela Corte de origem, a consequência jurídica 
do extravio de uma prova é a impossibilidade, por ambas as partes, de 
sua utilização (RHC n. 145.418/SP, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 
8/6/2021), não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada. Nesse 
contexto, verificada, na espécie, a impossibilidade de se produzir prova 
no notebook pessoal da vítima, em razão do desaparecimento do 
aparelho eletrônico em tela, o juízo sentenciante e o Tribunal de 
origem basearam, corretamente, a decisão de pronúncia nas demais 
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provas produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, não 
havendo qualquer ilegalidade no ponto.

[...]

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.296.332/RJ, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 
3/5/2023.)

 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. INGRESSO NA 
RESIDÊNCIA DO PACIENTE. SUSPEITAS CONCRETAS. 
POSSIBILIDADE. CADEIA DE CUSTÓDIA. ALEGAÇÃO DE 
INOBSERVÂNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO. INDEVIDO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO CABIMENTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. CONDUTA DELITUOSA. GRAVIDADE CONCRETA. 
INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O entendimento perfilhado na sentença condenatória está em 
harmonia com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 603.616/RO, Tema 280/STF, segundo o qual o 
ingresso dos policiais no domicílio do réu, sem autorização judicial ou 
consentimento do morador, será lícito quando houver fundadas razões 
da situação de flagrante delito naquela localidade.

2. Constata-se nos autos que o ingresso policial na residência do 
paciente não ocorreu de forma aleatória, sem fundadas suspeitas de 
que potencialmente estavam sendo cometidos os delitos de 
receptação e tráfico de entorpecentes no interior do imóvel. Desse 
modo, estão configuradas as fundadas razões que legitimam a entrada 
dos policiais no domicílio do paciente. Sob tal contexto, não há como 
acolher a tese defensiva de ilicitude da prova, uma vez que evidente a 
presença de justa causa para a adoção da medida de busca domiciliar.

3. Não há se falar em nulidade decorrente da inobservância da 
cadeia de custódia pelas instâncias ordinárias, na medida em que 
a defesa não apontou nenhum elemento capaz de desacreditar a 
preservação das provas produzidas, conforme bem destacado no 
acórdão impugnado. Por certo, desconstituir tal entendimento 
demandaria o reexame de conjunto fático e probatório, inviável 
em sede de habeas corpus.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/3/2019).

5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do 
paciente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 744.556/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022.)
 

Documento eletrônico VDA44787241 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:02:01
Código de Controle do Documento: 8759edf5-92bd-4f7e-92ad-8dde3aa4a627



Cumpre ainda esclarecer que as drogas não foram acondicionadas em 
uma "sacolinha plástica", como alegado, tendo sido encontradas pelo policiais 
militares nesse recipiente, conforme registrado no REDS de seqs. 25 e 35, não 
havendo falar em alteração de sua natureza. Em seguida, as drogas foram 
submetidas a exame pericial, que veio a atestar tratar-se de substâncias 
entorpecentes, conforme demonstram os laudos toxicológicos definitivos constantes 
dos autos, sendo encaminhadas para exame pericial em envelopes lacrados, 
contendo os números de segurança, que foram devidamente recebidos pelo setor de 
perícia, mantendo-se o número de segurança e o lacre.

Nesse contexto, não há falar em ilegalidade.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta instância, sobretudo na 
estreita via do especial. 

Pelo exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  10000231139783005  50105605720218130707

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSSANA GABRIELA DA SILVA 
AGRAVANTE : RAFAEL INACIO 
ADVOGADOS : IANCA DE SOUZA  - MG204923
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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